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RESUMO

O processo de implantação do agronegócio no sistema de monocultura, instalado no

norte do Espírito Santo, mais precisamente na comunidade Angelim II, território do

Sapê do Norte, objeto de estudo desse trabalho, orienta-se nos questionamentos

apresentados pelos moradores da comunidade Angelim II. Esta tem sido

drasticamente impactada pela forma de produção regida pelo sistema capitalista que

não respeita o modo de vida dos moradores de comunidades tradicionais, tais como

os quilombolas resistentes nesse local. Instalada nos anos 1960, a Aracruz Celulose,

atual Suzano, juntamente com a destilaria Itaúna S/A (DISA), implantada nos anos

1980 na mesma região vêm contribuindo negativamente com visibilidade cultural dos

remanescentes de quilombo e também com os impactos ambientas que atingem a

comunidade. Segundo os moradores da comunidade Angelim II, anterior a esse

processo de implantação de monoculturas no território, existiam condições propícias

para a perpetuação da cultura, pelo fato de o território ocupar-se principalmente de

pessoas negras descendentes dos povos escravizados, as quais construíam as suas

relações coletivamente, beneficiados pela natureza que era de onde buscavam os

principais recursos para a sua existência. Atualmente, a possibilidade de relacionar-

se de forma harmoniosa com a natureza tem sido a eles negado por diversos fatores,

que segundo os moradores da comunidade, foram ocasionados pelas empresas de

monoculturas instaladas na região. Nesse sentido, este trabalho, por meio de seus

instrumentos metodológicos, seus registros e análises, apresenta “um basta” dado

pelos moradores quilombolas, que sentem falta de sua comunidade como era antes

do avanço do agronegócio, onde viviam em harmonia com a natureza, e de seus

direitos adquiridos pela Constituição Federal, mas que tem sido negado a eles. O

direito, por exemplo, a uma educação que contemple as suas especificidades, como

uma escola do campo, mais precisamente uma escola quilombola.

Palavras-chave: agronegócio, território quilombola, invisibilidade cultural, educação

do campo, identidade quilombola.



ABSTRACT

The process of implementing agribusiness in the monoculture system, installed in the

north of Espírito Santo, more precisely in the Angelim II community, in the territory of

Sapê do Norte, object of study in this work, is guided by the questions raised by the

residents of the Angelim II community. This has been drastically impacted by the

form of production governed by the capitalist system that does not respect the way of

life of the residents of traditional communities, such as the resistant quilombolas in

that area. Installed in the 1960s, Aracruz Celulose, currently Suzano, together with

the Itaúna S/A (DISA) distillery, established in the 1980s in the same region, has

been contributing negatively to the cultural visibility of the quilombo remnants and to

the environmental impacts that affect the community. According to the residents of

the Angelim II community, before implantation of monocultures in the territory, there

were favorable conditions for the perpetuation of the culture, as the territory was

occupied by black people descendants of enslaved peoples, who built their own

relationships collectively, benefiting from the nature, main resources for their

existence. Currently, the possibility of relating in a harmonious way with nature has

been denied to them by several factors, which according to the community's

residents, were caused by the monoculture companies installed in the region. In this

sense, this work, through its methodological instruments, its records, and analyses,

presents "an end" given by quilombola residents, who miss their community as it was

before the advance of agribusiness, where they lived in harmony with nature, and

according to their rights acquired by the Federal Constitution, but which have been

denied to them. Rights, for example, to an education that contemplates its

specificities, like a rural school, more precisely a quilombola school.

Keywords: agribusiness, quilombola territory, cultural invisibility, rural education,

quilombola identity.
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INTRODUÇÃO

Um pouco da minha trajetória

Nasci em 1978, na cidade de Conceição da Barra ES, sendo a quinta de uma

família de oito irmãos, filha de Oraldo e Itelvina. Fui criada na comunidade Angelim II

em contato constante com a natureza e acesso à mata, com toda a sua fauna e flora,

aos córregos de águas límpidas e fresca. Nós o utilizávamos para o consumo e

também para diversão e lazer principalmente das crianças, além da variedade de

peixes que estavam sempre presentes no cardápio diário dos moradores da

comunidade.

Filha de agricultores, desde pequena tinha contato direto com à terra, pois

como prática habitual das famílias do campo, as crianças logo cedo aprendem a

manusear à terra e cultivar as plantações. Por haver essa necessidade da mão de

obra dos filhos, não podíamos dar sequência aos estudos na idade certa, pois a

única escola que existia no território havia sido desativada na década de 70,

ocasionando a inviabilidade de estudo pelos moradores da região. Com isso,

tínhamos de estudar na cidade, e para que isso acontecesse, precisávamos ficar por

lá, por se tratar de um trajeto muito longo, de aproximadamente 22 km, e não haver

transporte para esse propósito. Essa dificuldade privou seis dos filhos de nossa

família, de concluírem os estudos na idade certa, apenas duas irmãs, sendo as mais

jovens que foram privilegiadas. Mas nem tudo tem só o lado negativo, e assim

pudemos desfrutar do aconchego familiar por um tempo maior.

Vivíamos quase que isolados da sociedade, não tínhamos muito acesso à

zona urbana, pois pouco dependíamos dela. Não tínhamos luz elétrica, e nessa

época utilizávamos lamparina (para quem não sabe, trata-se de um objeto

constituído por querosene e um pavio) para clarear as noites. Os alimentos, como

carnes e peixes, eram conservados no sal e secos ao sol para não estragarem. Só

íamos ao médico em casos de extrema necessidade, pois as famílias praticavam o

uso de ervas medicinais tradicionais e as famílias eram auxiliadas também por

benzedeiras, muito valorizadas na época, além das parteiras, que eram o recurso

mais utilizado pelas mulheres grávidas da localidade.
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Tínhamos algumas dificuldades, mas vivíamos bem, pois era assim que

havíamos sido criados, e o modo de vida oriundo de nossos ancestrais nos era

possível e muito bem acolhido pelas famílias.

Em 2001, aos vinte e três anos, concluí o ensino médio, e como não

disponibilizava de condição financeira para pagar uma graduação particular na

cidade mais próxima (São Mateus/ES), e por não ter acesso às informações sobre o

Centro Universitário Norte do Espírito Santo (CEUNES) da Universidade Federal do

Espírito Santo (UFES), com graduação gratuita, parei os estudos. Porém, todos os

anos realizava o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), na esperança de

conseguir uma bolsa de estudos por programas do governo, como o “Nossa Bolsa” e

o “Programa Universidade para Todos” (PROUNI). No decorrer de dez anos algumas

oportunidades surgiram, porém, condições adversas não permitiram a realização

desse sonho. Em 2011 consegui uma bolsa integral pelo PROUNI, no sistema de

Educação a Distância (EAD), e pude dar sequência aos estudos com o curso de

Pedagogia. Com muita dificuldade finalizei o curso de Pedagogia, mas me faltava

algo, pois o meu sonho agora era fazer uma graduação na UFES. Foi então, que em

2016, fiquei sabendo do processo seletivo para o curso de Educação do Campo e

fiquei muito animada. Fiz o processo seletivo, passei, e no segundo semestre de

2016 ingressei no Curso de Licenciatura em Educação do Campo. No início, o

interesse era exclusivamente a formação, mas com o passar do tempo e a interação

com o coletivo, fui entendendo a lógica do curso e suas finalidades, e percebi que,

para além da formação é importante que façamos reflexões acerca das dificuldades,

do modo de ser, da identidade e toda a lógica que existe e envolve os povos do

campo.

O curso se desenvolve em alternância e nos encontramos somente uma

semana por mês, mas eram momentos riquíssimos. Digo “eram” porque no início do

ano de 2020, mais precisamente no mês de fevereiro, fomos surpreendidos por uma

terrível pandemia, causada por um vírus, mais precisamente um coronavírus, que

causa a doença chamada COVID-19. Essa pandemia chegou com um poder de

destruição imenso, ultrapassando mais de mil mortes humanas, diária.

O vírus trouxe para o Brasil uma série de consequências, que transformaram

o modo de ser e de viver de muitos brasileiros, incluindo os profissionais da

educação e os estudantes. Nos vimos diante de uma situação inesperada, com

apenas uma única alternativa de continuidade das aulas, por meio da utilização de
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um sistema remoto, via ‘internet’, implantado pelo MEC, visando manter o vínculo

entre educadores e educandos/as, num momento em que a impossibilidade de

exercer as atividades presenciais em sala de aula e essa opção era a única maneira

de evitar a aglomeração e proliferação do vírus. Não podíamos mais nos encontrar

presencialmente, apenas por videoconferência, por aulas regulamentadas por

sistema chamado Ensino Aprendizagem Remoto temporário Emergencial (EARTE),

prática que não condiz com a lógica do curso, e tem causado o afastamento de

muitas pessoas por não conseguirem acompanhar as aulas dessa maneira. Mesmo

assim, alguns alunos têm resistido, lutando para não trancar o curso e conseguirem

finalizar, visto que o curso é uma conquista e de uma riqueza tão grande, que

agrega muitas reflexões e aspectos positivos para o nosso coletivo.

São tantas práticas, saberes, lutas e resistência que as pessoas compartilham

no curso, que fazem a gente sentir vontade de lutar e de resistir a esse sistema que

nos aprisiona, que nos incomoda e nos desanima de seguir. Um dos exemplos de

momentos dos quais mostramos nossa força são a mística, realizada no início da

aula, que nos revigora e nos fortalece enquanto povos do campo, povos com

objetivos e identidade, e prepara a mente e o corpo para a semana de aula, visto

que parte do grupo são mães e pais de família que saem de suas casas e deixam

filhos, maridos, esposas, trabalho e casas. Enfim, deixamos nossas comunidades

para buscar e compartilhar conhecimento de vida, de luta, e, mesmo necessitando

de resistência de resiliência na Universidade, por muitas vezes sermos julgados por

uma minoria desta instituição, que enxerga o nosso curso como algo desnecessário

e sem credibilidade, mantemos nosso propósito de estudo, reflexão e qualificação.

Sabemos que devemos lutar junto, pois assim somos mais fortes, para que não

impeçam nossa presença nos espaços que conquistamos, mesmo que sugiram

locais fora do ‘campus’ para os nossos encontros, como aconteceu, pois, não

podemos deixar que esse sistema aja negativamente em nossas vidas e ações,

sistema que tenta nos invisibilizar, nos apagar, afastando-nos e retirando-nos aquilo

que é nosso por direito.

Como resposta a esses questionamentos, em 2019, nosso curso foi avaliado

pelo Ministério da Educação (MEC), com nota máxima. Esse acontecimento nos faz

crer que a nossa luta é válida e devemos continuar e avançar, lutando por nossos

direitos, inclusive o de estar presente em todos os espaços que almejamos.
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Como requisito para formação, o curso nos prepara, por meio das disciplinas

de Projeto Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão (PIEPE), para a construção e

desenvolvimento de um projeto de pesquisa, que, ao final, encorpará o Trabalho de

Conclusão do Curso (TCC), um dos requisitos obrigatórios para a conclusão do

curso. Como sugestão, os professores orientam que o tema dessa pesquisa seja de

motivação para o estudante, de alguma situação, algo relacionado à sua

comunidade ou escola do campo. Diante dessa perspectiva é que surge nossa ideia

de desenvolver o tema acerca da problemática ocorrente na comunidade quilombola

Angelim II, no território Sapé do Norte, Espírito Santo (ES), comunidade que eu

nasci e que meus ancestrais se enraizaram. Dessa maneira, é importante ressaltar

que as/os leitoras/es observarão de forma repetida neste texto a utilização da

primeira pessoa do plural (nós) em trechos que me representam e histórias que

estão entranhadas em mim, pois eles destacam uma luta da qual eu também faço

parte enquanto negra quilombola e se impossibilita de me desvincular.

Nesse sentido, julgamos necessário contextualizá-los a respeito dessa

motivação. Em 2014 passamos por um longo período de estiagem no norte do ES,

que agravou intensamente a seca na região, dificultando muito o modo de vida dos

moradores da comunidade Angelim II, inviabilizando, inclusive, a obtenção de água

potável, o mínimo para a sobrevivência das pessoas. Esse agravante, porém, não

era consequência apenas da falta de chuva, mas acreditávamos ser principalmente

devido à implantação e avanço de forma desordeiro e agressivo das monoculturas

de eucalipto e cana-de-açúcar, muito comuns na região, aumentando a insatisfação

e indignação dos moradores da comunidade.

Com tamanha indignação, acrescido da necessidade de elaborar um projeto

de pesquisa para a conclusão do curso de Educação do Campo, surge a ideia de se

analisar e registrar os impactos relacionados a essa forma de cultivo que, segundo

os moradores, são responsáveis pela degradação do meio ambiente. Assim, o

estudo realizado se propôs a estudar e permitir reflexões acerca dos possíveis

fatores, que segundo a perspectiva dos moradores, tem possibilitado a ocorrência da

seca na Comunidade Angelim II em Conceição da Barra no norte do Espírito Santo,

região onde estão presentes monoculturas de eucalipto e cana-de-açúcar. Como

objetivos, o projeto teve o propósito de abordar os seguintes tópicos:
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 Fazer um levantamento das alterações ambientais (aspectos visíveis da flora)

a partir da perspectiva dos moradores da comunidade Angelim II antes e

depois da implantação das monoculturas e indústrias na região;

 Identificar, a partir da perspectiva dos moradores, algumas das possíveis

causas que têm oportunizado a escassez de água ao longo dos anos, após a

chegada das monoculturas de eucalipto e cana-de-açúcar, na Comunidade

Angelim II, no norte do Espírito Santo;

 Mostrar as dificuldades atuais encontradas pelas famílias tradicionais da

Comunidade Angelim II, tendo como vizinhos empresas de monoculturas

(eucalipto e cana-de-açúcar). E com isso também oportunizar a

sistematização de aspectos culturais e históricos da comunidade, que

fortalecem sua luta;

 Promover o fortalecimento da identidade dos moradores da comunidade, em

especial os jovens, a partir de reflexões acerca dos problemas enfrentados

com os impactos ambientais;

Nessa perspectiva, essa pesquisa apresentou como principal problema os

seguintes questionamentos: de que maneira a implantação das monoculturas,
segundo a perspectiva dos moradores da Comunidade Angelim II, têm
causado a seca e a piora na qualidade da água na comunidade quilombola
Angelim II? O que vem mudando em relação ao modo de vida, aos aspectos
econômicos e culturais das moradoras e dos moradores da comunidade,
causado pela seca?

Este estudo de campo, portanto, apresenta seus resultados em um trabalho

monográfico de conclusão de curso, estruturado em cinco capítulos, os quais

apresentam os aspectos que consideramos importantes para o desenvolvimento do

percurso da pesquisa:

No capítulo I, “As Memórias Ancestrais Contam a História da Comunidade

Quilombola Angelim II”, destacamos um registro das memórias dos moradores da

comunidade Angelim II, junto a memórias já registrada por outros autores, nas quais

remontam ainda que de forma restrita, esse processo de formação da comunidade,

assim como a luta e resistência que envolve esse processo de produção cultural

quilombola, o qual tem sido necessário a prática de registros para que essas
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memórias não se percam, e no futuro possam ser útil até mesmo para embasar

outros registros.

No capítulo II, “Um Breve Levantamento Histórico Ambiental e Social da

Região da Comunidade Angelim II”, apresentamos um breve levantamento

ambiental da região da comunidade Angelim II, abordando sua localização,

quantitativo familiar e extensão territorial, antes e após a implantação de

monoculturas, assim como o modo de existência dos moradores e a problemática

ocorrente após a implantação do agronegócio (monoculturas), na região.

Trazemos, no capítulo III, “Aspectos Econômicos e Culturais da Comunidade

Quilombola Angelim II”, os principais aspectos que fazem parte da economia

quilombola, cultura perpetuada por sua ancestralidade e que atualmente na

comunidade Angelim II, tem a sua prática impossibilitada pela abrangência do

agronegócio (monoculturas) naquela região, cujo método de cultivo inviabiliza o

modo de produção característico das comunidades quilombolas.

No capítulo IV, “Oportunidades de Ensino que a Comunidade Quilombola

Angelim II Oferece para os Jovens”, discutimos a necessidade de promovermos

reflexões junto aos jovens da comunidade sobre os saberes ancestrais, para dar

continuidade a existência quilombola e reforçar sua identidade, que vem sendo

enfraquecida no território com a perda da cultura, por diversos motivos. Abordamos

também as dificuldades enfrentadas pelos moradores da comunidade para que os

filhos possam estudar ainda que em escolas urbanas, que não contemplam uma

educação voltada para as crianças do campo, assim como as quilombolas. Assim

como a necessidade de uma escola do campo na comunidade, que leve para sala

de aula, discussões sobre os valores e educação para o fortalecimento da

identidade do povo quilombola.

No capítulo V, “Percurso Metodológico”, descrevemos a metodologia aplicada

na pesquisa e o percurso da sua construção e elaboração, para que a mesma

pudesse ser realizada de forma sistemática, dando coerência e sustentação aos

fatos propostos em nosso trabalho.
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CAPÍTULO I: AS MEMÓRIAS ANCESTRAIS CONTAM A HISTÓRIA DA
COMUNIDADE QUILOMBOLA ANGELIM II

Os acontecimentos, com o passar do tempo, vão sendo perdidos e

esquecidos pelas gerações, pois a memória humana é algo que naturalmente vai se

perdendo ao longo dos anos, para muitas pessoas. Conforme o ser humano vai

envelhecendo, a memória também vai se enfraquecendo, para muitas pessoas.

Mesmo assim, diferentemente dos aparelhos tecnológicos, a memória humana não

possui limite de dados, o ser humano tem condição de armazenar em sua memória

conteúdos ilimitados. Mas como tudo pode se perder, é importante que se faça o

registro daquilo que convém ser guardado, para que essas memórias não se percam

e tudo possa ser resgatado, utilizado e apreciado futuramente por aqueles que se

interessarem.

Nessa perspectiva, e considerando de extrema importância o resgate e

registro de saberes históricos, que fundamentam e promovem as reflexões acerca

do que atualmente impacta a comunidade, buscamos, a partir do diálogo informal

com moradores, preferencialmente aqueles com mais idade, e também àqueles que

apresentam maior envolvimento e liderança na comunidade, levantar informações

relacionadas à criação e formação da comunidade Angelim II. O objetivo destes

diálogos foi realizar uma construção coletiva entre a estudante e pesquisadora deste

projeto e os moradores da comunidade a respeito do processo histórico de

constituição da comunidade, visto que ela não possui registro qualquer sobre sua

formação, restando memórias contadas pelos descendentes de suas origens.

Consideramos que, se essas memórias ficam somente nas histórias contadas, sem

os devidos registros físicos na história, tudo pode se perder e ser esquecido para as

futuras gerações. Além disso, os registros dessas memórias podem ser utilizados

em diversos estudos e criam oportunidades de reflexões.

Nesse sentido, além das memórias recentemente coletadas nessa pesquisa,

trazemos o enlace com outras memórias registradas e documentadas por outros

autores que possuem propriedade para tal, e que também se referem à comunidade

Angelim II.

A comunidade Angelim II é pertencente ao território Sapê do Norte, situado

nos municípios de Conceição da Barra e São Mateus. Trata-se de uma região com

grande índice populacional de pessoas pretas, devido ao desembarque no porto do
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rio Cricaré, em São Mateus ES, dos povos negros trazidos da África no período

colonial, cujo procedimento era legalizado pela coroa portuguesa até a proibição da

entrada de negros escravizados no Brasil pela lei Euzébio de Queiros,

permanecendo sua realização após essa lei, no sistema de contrabando

(FERREIRA, 2010).

O território do Sapê do norte é composto por 32 comunidades criadas a partir

do olhar de negros escravizados e até mesmo alforriados que não tinham para onde

ir e buscavam um refúgio para sobrevivência, e a região era composta de matas,

córregos e nascente, além da vegetação predominante de sapê, cujo nome faz

referência ao território (ARRUTI; NADAI, 2007).

Para os povos quilombolas, a ancestralidade é algo valioso que deve ser

preservado e respeitado, tendo a natureza como primeira ancestralidade. Os povos

tradicionais quilombolas a utilizam não apenas para construção e manutenção da

sua existência, mas a tem como uma divindade que cuida, protege e promove a

força para continuar lutando e resistindo contra as opressões, contra toda e qualquer

força negativa que tende a nos afligir, e que nos nega o direito de viver os nossos

costumes, nossas crenças, nossa fé etc.

Embrenhando-se em meio as matas, essa população, que se define como

quilombola, construiu a sua existência mediante os benefícios proporcionados pela

natureza, em uma relação harmônica entre ser humano e natureza, com a

necessidade de preservar para não faltar. Isso implicou no desenvolvimento de

modos de existência coletivos que nos caracterizam enquanto um povo. E é por isso

que as comunidades quilombolas são caracterizadas como povos tradicionais, por

serem os primeiros a ocupar o território e por se utilizarem dos recursos da natureza,

com respeito, para reprodução social e cultural.

a) dependência e até simbiose com a natureza, os ciclos naturais e
os recursos naturais renováveis a partir dos quais se constrói um
modo de vida; b) conhecimento aprofundado da natureza e de seus
ciclos que se reflete na elaboração de estratégias de uso e de
manejo dos recursos naturais. Esse conhecimento é transferido de
geração em geração pela oralidade; c) noção de território ou espaço
onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente; d)
moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda que
alguns membros individuais possam ter-se deslocado para os
centros urbanos e voltado para a terra de seus antepassados; e)
importância das atividades de subsistência, ainda que a produção de
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mercadorias possa estar mais ou menos desenvolvida, a qual implica
uma relação com o mercado; [...] (DIEGUES, 2008, p.89)

A comunidade Angelim II tem na sua formação negros e mestiços que, devido

ao racismo estruturado numa lógica europeia, viveu-se por anos, invisibilizados pelo

euro centrismo.

Dona Itelvina, de 73 anos, nascida em 1948 na comunidade Angelim II, tem

na sua origem mestiços que descenderam da união entre índios, brancos e negros.

Ela relata que naqueles tempos, “anos 1950 e 1960”, existiam muitas famílias de

origem preta na região, que eram a maioria e possuíam a maior quantidade de terra,

quando comparado com brancos e caboclos. Conforme a família crescia, a terra ia

sendo distribuída entre os filhos, que formavam suas famílias e permaneciam na

mesma localidade, transmitindo aos seus filhos os mesmos ensinamentos que

obtiveram dos seus pais.

Atualmente, ela alega ausência de vizinhos, fator ocasionado pelo avanço do

agronegócio na região. Com a desterritorialização do território de origem quilombola

para territorialização das monoculturas, surge a necessidade de lutar para resistir a

esse sistema agrário que destrói a natureza, transforma os espaços, inibe a cultura

existente e impõe de forma violenta a sua cultura hegemônica. Em resistência a isso,

moradores indignados com essa opressão se organizaram em associações com

lideranças eleitas pela comunidade, as quais assumiram o papel de representantes

comunitários, para trazer melhorias que contemplem o seu povo.

É nesse sentido que Flávia dos Santos, de 32 anos, filha e uma das líderes da

comunidade, descendente de povos escravizados, tal como o tataravô de sua avó

Luzia, que segundo ela conta, teve sua liberdade forjada pela fuga nos tempos de

escravidão, refugiando-se nas intensas matas que abrangiam a região onde hoje se

situa a comunidade de Angelim II. Fixando moradia e constituindo família nesse

território, que se encontra em disputa entre os moradores e legítimos donos, mas

expropriados, e as empresas de monoculturas, apropriando-se indevidamente,

Flávia é uma liderança ativa, e com demais representantes, tem lutado

incansavelmente por melhorias na comunidade que fortaleçam a cultura quilombola.

No contexto atual, a comunidade sente o enfraquecimento de sua identidade,

visto que ela vem se perdendo com o avanço e a expansão da monocultura, que

além de impactar ambientalmente o ecossistema, também impacta negativamente

aspectos sociais, econômicos e culturais dos povos tradicionais (quilombolas).
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Indiretamente, o agronegócio vem interferindo violentamente nas práticas culturais

que identificam um povo, tais como as danças, as festas, as crenças, o modo de se

expressarem, e assim todo um contexto cultural pertencente a um grupo que foi se

perdendo em prol de uma lógica capitalista que visa apenas o lucro. Esse

apagamento cultural tem ocorrido especificamente com os povos tradicionais, em

virtude do neocolonialismo, que atribui benefícios a uma elite padronizada no

sistema europeu em detrimento das minorias inferiorizadas, tais como as

comunidades quilombolas, em especial a Angelim II, que vem sendo muito

impactada por esse sistema opressor.

É nesse cenário que as lideranças quilombolas vêm trabalhando a

implementação de projetos junto aos mestres quilombolas, buscando promover junto

às crianças, aos adolescentes e aos jovens, e até mesmo junto aos adultos que

ainda possuem resistência quanto a sua identidade, reflexões para seu

fortalecimento. Essa resistência é necessária para se lutar contra as marcas que o

sistema eurocêntrico nos deixou e ainda nos marca, centrado em valores europeus,

colonizadores e muitas vezes racistas, que inferioriza as minorias, taxando estas

como diferentes e desejando sua eliminação. E é dessa maneira que vem sendo

feita a expropriação dos quilombolas e apropriação do seu território para a

implantação do agronegócio, gerando um processo de aculturação que favorece a

perda da identidade quilombola.

No entanto, é necessário que os moradores da comunidade Angelim II

exerçam o fortalecimento e o entendimento acerca de sua identidade quilombola,

para que conheçam e entendam toda lógica existente por trás desse processo de

aculturação. No futuro serão elas, as crianças, adolescentes e os jovens que

transmitirão esses conhecimentos aos seus descendentes, valorizando sempre o

fortalecimento da identidade cultural e a resistência dos remanescentes de

quilombos.
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CAPÍTULO II: UM BREVE LEVANTAMENTO HISTÓRICO AMBIENTAL E SOCIAL
DA REGIÃO DA COMUNIDADE ANGELIM II

A comunidade quilombola Angelim II, situada na zona rural de Conceição da

Barra, norte do Espírito Santo, localizada em meio as plantações de eucalipto e

cana-de-açúcar, tem acesso a leste, ao distrito de Itaúnas, a oeste Sayonara/Braço

do Rio, ao norte, assentamento Rio Preto, e ao sul Santana/Conceição da Barra,

com acesso pela ES 416. As demais vias de acesso são estradas construídas pelas

empresas de monoculturas instaladas na região (Figura 1).

Figura 1 - Imagem da comunidade Angelim II retirada do (Google) mapas em abril de 2021.

De acordo com dados do relatório do Instituto Nacional de Colonização e

Reforma Agrária (INCRA, 2013), nos relatos da memória dos moradores que

resistiram ao processo de implantação de monoculturas na localidade, a extensão

territorial da comunidade antes da chegada das empresas monocultoras na região

correspondia cerca de 750,38 hectares de terra, ocupados por moradores e
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distribuídos em roçados, pastagens, matas, lagoas e córregos. Os roçados eram

utilizados para plantações variadas, que serviam para a subsistência das famílias e

também para comercialização. Eram realizados no sistema de pousio, em que a

terra usada para cultivo, após algumas colheitas, fica por um tempo em descanso

para repor os nutrientes necessários para enriquecer o solo.

As pastagens eram necessárias para criação de gado e espécies cavalares,

que eram utilizadas no transporte dos moradores e para suporte nas atividades

domésticas e do campo.

As matas, assim como a agricultura, eram utilizadas para construção da

existência de um povo, pois eram os locais onde as pessoas retiravam madeira para

construção das casas e toda a estrutura necessária para atender os moradores, tais

como, cercados, farinheira, curral, chiqueiro, galinheiro etc. As matas também

possibilitavam a caça praticada para alimentação, disponibilizavam as ervas e

cavacos utilizados no trato de doenças e feridas, a extração de cipós e palhas, entre

outras serventias.

Os córregos e lagoas eram fonte de vida e abundância, e mesmo em período

de estiagem não faltava água, pois tinha a mata ciliar, fator essencial para a

manutenção e proteção das nascentes que desaguavam em seu leito. Eles supriam

as necessidades da comunidade com água potável para consumo das famílias e

proporcionavam variadas espécies de peixes para alimentação. O córrego Angelim,

cujo nome refere se a comunidade, apresentava em sua extensão partes profundas

e fortes correntezas, nas quais não era possível uma pessoa adulta manter-se em

pé.

Em meio a essa harmoniosa relação aconteciam as atividades culturais no

entorno daquele espaço, tais como os mutirões realizados nas colheitas, na

produção de farinha, nos barreio muito praticado anteriormente pelas famílias da

região e as festas, e ladainhas dedicadas aos santos, tais como Nossa Senhora

Aparecida.

Hoje, parte das terras que antes pertenciam à comunidade estão ocupadas

por monoculturas de eucalipto e cana-de-açúcar, restando apenas 65 hectares de

terra, distribuídos entre as 35 famílias de pequenos produtores rurais existentes no

território, conforme especificado pelo (INCRA, 2013).
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Os aspectos relatados nos parágrafos anteriores, relacionados às condições

ambientais existentes anteriormente à implantação das monoculturas na região, são

condizentes com os relatos atuais dos moradores, que confirmam:

Morador 1: “A gente comia do que tinha, era, era tudo, tudo que fazia parte da

agricultura familiar nós tinha na nossa roça. A única coisa que a gente comprava

mesmo era sal, na verdade, óleo disío ou querosene para alumiá a noite porque nós

não comprava mais nada.”

Morador 2: “Era bom né? Que era tudo em paz, tudo fresco, tudo. Cada um tinha

suas áreas de terra né? Conservava, uns tinha seus pastos, seus animais, vivia tudo

tranquilo né? Depois que pegou comprá começou istragá, começou sigurá todo

mundo né? Num caça, num sai, num pesca, num corta uma vara sem pedi. Aí foi

segurando, foi impatando todo mundo. Muitos foi vendendo também e saindo fora

cum medo di vigia.”

Constatamos e reforçamos, dessa maneira, que a implantação de

monocultivos na região dificultou o modo de ser da comunidade, impossibilitando

suas práticas agrícolas, seus costumes, seu modo de ser quilombola,

impossibilitando toda uma tradição por não mais permitirem a realização de

atividades básicas que definem um povo.

A derrubada e a queimada da mata para plantação de monoculturas, além de

prejudicar o meio ambiente, causou revolta e indignação nos moradores que

presenciaram a atrocidade da destruição da natureza e o apagamento de um modo

de ser tradicional, conforme é relatado pelos moradores:

Morador 1: “Sim, fiquei até doida, saí correndo..., porque quando os tratores, esses

troços, passaram lá pra poder tá é correntiando, derrubando as matas na época que

era mata, [...]. Eu e uma irmã, fiquemo doida correndo pra podê ta avisando nossos

pais né? Na verdade, pra podê vê o que qui tava acontecendo que a gente até então

não fômu nem avisado... Aí a gente foi saber que tava entrando a empresa na

comunidade.”
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Morador 2: “Isso aí, a gente viu. Eu vi quebrá a terra, quebrá a mata né? Cansei de

subir em árvore de pau. É divera! Cada uma árvore de pau assim! Trator metê assim

a lâmina, impurá e queimá, requeimá até ficar só a cinza né? Isso aí fazia pena,

dava vontade da gente chorá.”

A comunidade, porém, que antes vivia em harmonia com a natureza, tem

passado tempos difíceis depois da chegada, por volta de 1960, da empresa

multinacional Aracruz Celulose, atual Suzano, com o plantio da monocultura de

eucalipto, e da Destilaria Itaúna (DISA), a partir de 1980, com o plantio da

monocultura de cana-de-açúcar (FERREIRA, 2009).

Antes da instalação dessas empresas de monocultivos, a comunidade

Angelim II abrigava muitos moradores que ali formavam suas famílias e

permaneciam até o fim de suas vidas, e era dali que tiravam o seu sustento, da terra,

da mata e dos córregos, tendo na agricultura e extrativismo sua principal fonte de

renda e alimentação. Conforme o tempo foi passando, as coisas foram mudando, e

por não terem muito conhecimento acerca de leis e documentações, muitas famílias

foram iludidas, e/ou foram enganadas por representantes das empresas de

monoculturas, que compraram suas terras de forma ilícita, desvalorizando-as para

almejar tal fim. Conforme cita Ferreira, quando se refere à instalação obscura da

empresa de agronegócio na região da comunidade Angelim II,

As estratégias utilizadas pela empresa iam da demarcação forjada, à
falsa informação, das ameaças a sedução de compra. Como
“mensageiros” da transação comercial, a Aracruz Celulose
contratava pessoas nascidas nas comunidades – como Pelé (nome
verdadeiro, Benedito Braulino), que convenceu várias famílias negras
rurais a vender suas terras à empresa –, e outros figurantes trajados
de autoridade militar e exercendo o poder da ameaça e coerção,
como o tenente Merçon. Desta forma, a perda dessas terras, através
da venda forçada, grilagem ou abandono, possibilitou a estruturação
do novo território do capital. (FERREIRA, 2011, p.45)

Com isso muitas famílias deixaram o local e foram tentar a vida nas grandes

cidades, fixando moradia nas periferias. Alguns foram considerando que seria uma

estratégia melhor para suas vidas, convencidos pelos “donos do agronegócio”;

outros foram coagidos ou ludibriados.

De forma covarde e brutal a paisagem foi se transformando, onde antes era

símbolo de vida, tornou-se o maior inimigo de um povo que buscou viver em
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harmonia com a natureza. Em contradição, temos a certeza de que o modo de

produção exercido pelo plantio de monoculturas não permite essa relação harmônica,

pois age de forma agressiva e desordeira, inviabilizando a ação natural do meio,

interferindo e incentivando outros modos de uso que vão de encontro do modo de

ser tradicional das comunidades quilombola.

Em meados do século XX, a implantação violenta dos monocultivos
de eucalipto e cana destinados à agroindústria da celulose e do
álcool impôs a migração de muitos e a construção de novos arranjos
no modo de vida das comunidades negras rurais que aí
permaneceram. (FERREIRA, 2009, p. 240)

Essa prática de cultivo tem ocasionado danos ao meio ambiente. Observado

pela população local, a degradação vem ocorrendo intensamente na região, desde

as queimadas e derrubadas das árvores nativas, ao plantio do eucalipto em áreas de

nascentes, levando ao fim, córregos que percorriam a comunidade, satisfazendo as

necessidades dos moradores (FERREIRA, 2002). Adicionalmente, os agrotóxicos

utilizados no manejo da monocultura atingem as nascentes, cursos d’água, córregos,

rios, contaminando também pastagens e roçados, causando danos à saúde de

pessoas, animais e, consequentemente, desastres ambientais. Todos esses

impactos são reforçados nas falas dos moradores:

Morador 1: “Pra nada mais, pra nada, poluída né? Toda poluída, a gente não

consegue fazer quase mais nada.”

Morador 2: “Não hoje não, hoje é fazê poço né? Pra nada, que a gente fica com

medo de usá né? Água véia (velha) vermeia (vermelha) né? Vem di tudo quanto é

canto, tudo quanto é nascente que desce, desce só pra ir pro Angelim, num tem

condição.”

O cultivo da cana-de-açúcar é outra espécie de monocultura implantada na

região por volta dos anos 1980 e tem interferido no modo de vida dos moradores.

Além da plantação em larga escala e o uso de fertilizantes, também foram

construídas barragens em meio a comunidade, pela empresa Destilaria Itaúna

(DISA), visando armazenar água para irrigação dos monocultivos (Figura 2).
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Figura 2 - Foto tirada pela pesquisadora, em setembro de 2019, da barragem construída
pela DISA.

Esse procedimento, porém, impactou covardemente as famílias da localidade,

que dependem da água do córrego para inúmeras finalidades, já citadas, visto que

abaixo da barragem, onde predomina a concentração de moradores, a água liberada

pela mesma não é suficiente para atender a comunidade. Além disso, de tempos em

tempos são descartados restos de produção (vinhoto) da usina no córrego,

contaminando a água e ocasionando, periodicamente, a matança dos peixes do

córrego. Tais constatações estão registradas e especificadas no relatório

Antropológico apresentado pelo (Incra), com a finalidade de identificar e delimitar

quatro territórios existentes na bacia hidrográfica do córrego Angelim, emitido em

2013

[...] episódios de derramamento e de emissão de odores decorrentes
do processo de destilação da cana-de-açúcar continuam ocorrendo e
sendo denunciados por moradores, que observam mudança no
aspecto da água, com alteração de cor, odor e ainda, com morte de
peixes. (INCRA, 2013, p. 67)
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A seca dos córregos e nascentes, decorrentes da implantação desarmônica

de monoculturas na região mudou a vida dos moradores, que hoje são obrigados a

conviver com a triste realidade presente no território, resultado da ação violenta do

agronegócio e seus donos (Figura 3).

Figura 3 - Foto tirada em agosto de 2017 pela pesquisadora da nascente seca na
comunidade Angelim II, após a implantação de monoculturas na região.

Assim como a seca das nascentes oriundas dos plantios irregulares, o uso

indiscriminado de fertilizantes e agrotóxicos pela empresa Suzano, responsável pela

monocultura de eucalipto na região, escorrem com as enxurradas para as margens

dos córregos e lagoas, contaminando-os e impedindo seu uso pelos moradores.

O problema da água ao longo dos plantios homogêneos de eucalipto
não é apenas quantitativo. É também qualitativo, pois o uso intenso
de fertilizantes químicos e agrotóxicos pela Aracruz tem sido
apontado pela vizinhança tradicional, indígena e quilombola, como
fator de contaminação de seus recursos hídricos. Nos rios que
cruzavam seus territórios, por via das dúvidas, não bebem mais água.
Nem se banham. Poucos ainda pescam. (MEIRELLES & CALAZANS,
2006, p. 21)
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Como consequência dessas atrocidades realizadas por tantos anos, uma

devastação muito grande se intensificou na região ao longo dos últimos sessenta

anos, inviabilizando e dificultando a vida da comunidade Angelim II, que dependia

quase que unicamente dos recursos naturais dessa localidade para sua

sobrevivência.

Foram anos de desaparecimento das mais variadas espécies de peixes

existentes no córrego Angelim, chegando ao ponto da natureza não conseguir mais

se recuperar. O desaparecimento dos peixes também se deve à poluição das águas,

que desde então se tornou imprópria para o consumo, deixando os moradores sem

alimento e sem água potável, algo relatado tão tristemente pelos moradores:

Morador 1: “Pra tudo, essa aí eu vou falar que era pra tudo. Era água pra banho, ...,

pra beber, pra tudo, e peixe, no momento agente, a gente vivia mais, muito, muito

mais do peixe, graças a Deus! Hoje não existe.”

Morador 2: “A serventia que era, a água que a gente usava no banho, era pra bebê

né? Cozinhava, num tinha nada de doença, num tinha micróbio, num tinha nada.”

Nesses relatos, tão fortes e tão angustiantes, se conclui que antes da

implantação de monoculturas na região existia água em abundância e própria para o

consumo. E que, após esse processo de avanço violento do agronegócio ela perdeu

a sua qualidade e em alguns espaços, deixou até mesmo de existir, fato destacado

pelos moradores, que, em sua maioria, passam por dificuldades no acesso à água

potável, e a água que resta no córrego se apresenta contaminada pelo uso de

fertilizantes e agrotóxicos utilizado nos monocultivos.

Após a desativação da Destilaria Itaúna (DISA), no ano de 2014, e até então

que se utilizava de uma barragem para represar a água do córrego em seu benefício,

é possível perceber que a água não tem se esgotado completamente no córrego

(Figura 4) como antes, porém, ela não é utilizada para o consumo, por apresentar

coloração escura e mau cheiro.
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Figura 4 - Foto tirada pela pesquisadora em setembro de 2018, da situação da água do
córrego Angelim.

A má qualidade da pouca água existente no córrego tem gerado revolta nos

moradores, pois até hoje não foi possível recuperar os impactos negativos causados.

Moradores sofrem com isso, e chegam a percorrer a distância de 15 quilômetros em

busca de água potável. Solicitações são feitas constantemente à prefeitura municipal

de Conceição da Barra reivindicando o fornecimento de água potável, mas nem

sempre são atendidas.

Nesse meio tempo, em decorrência dessa situação, no ano de 2007, a

comunidade presenciou um longo período de seca e falta de água. Vários processos

foram encaminhados ao Ministério Público Federal (MPF), à Assistência Social da

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, à Fundação Palmares, dentre outros

órgãos, buscando melhorar a situação da comunidade em relação ao acesso à água

potável. Dessa união conquistou-se um poço artesiano pelo programa de

saneamento. Esse poço, porém, não foi suficiente e às vezes não era útil para

resolver a questão da falta de água, pois necessitava de energia elétrica para que a

água chegasse até às residências (OBSERVATÓRIO QUILOMBOLA E

TERRITÓRIOS NEGROS, 2015). Por se tratar de uma comunidade periférica,
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muitas famílias não disponibilizam de renda para manterem energia elétrica em suas

casas, e consequentemente, a terem para captar água do poço e conduzi-la às suas

residências.

Hoje, o poço está inutilizado. Lideranças da comunidade tem buscado

parcerias com instituições públicas, tais como Instituto Federal de Ensino Superior

(IFES), para elaboração de projetos que possam auxiliar na manutenção do poço,

captação e distribuição de água para cerca de dezoito famílias da comunidade que

se encontram em condições de vulnerabilidade. Um dos projetos envolve o estudo

de energia solar fotovoltaica.

É notório, portanto, o avanço desarmônico e violento das plantações de

monocultivos, muitas vezes em nascentes, nas encostas das matas, avançando até

mesmo os quintais das casas dos moradores do quilombo. Esse “imprensamento”,

um termo muito utilizado por quilombolas, explica e resume o sentimento de

aprisionamento e revolta das famílias da comunidade causado pelas empresas de

monocultura (RIOS & SILVA, 2006).

Com a invasão de grande parte das terras pelas monoculturas muitos

moradores ficaram sem espaço para produzirem. Com esse sufocamento, e pela

falta de alternativas, alguns foram buscar meios de sobreviver em outros locais.

Esses fatores fizeram com que alguns espaços da comunidade ficassem inutilizados,

devido à distância e ausência de moradores, como, por exemplo, a igreja e a escola

da comunidade, que antes eram espaços de referência para os eles. O fechamento

e inutilização desses espaços enfraquecem a identidade de um povo, pois

favorecem a perda de suas referências e de sua cultura. Uma igreja é um espaço

que tradicionalmente reúne a comunidade. Em uma escola se deve trabalhar a

escolarização das crianças e adolescentes conforme a sua realidade, de forma

contextualizada e promovendo o fortalecimento de sua identidade. Esses espaços

foram se perdendo e este foi um dos motivos para que a comunidade, em 2016,

entrasse com um procedimento administrativo perante o Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) para buscar a titulação das terras que

pertenciam aos seus ancestrais.

Um processo similar vem acontecendo em decorrência das terras invadidas

pela empresa Suzano, no norte do Espírito Santo. Agindo na ilegalidade, e por

saberem que grande parte das terras hoje ocupadas pela Suzano estão sob

processo administrativo no INCRA, para devolução aos seus verdadeiros “donos”, as
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comunidades quilombolas, grupos de pessoas têm se organizado em associações e

invadido as áreas de plantios de eucalipto e as comercializando, terras que são

originalmente dos quilombolas.

Essa atividade se intensificou ainda mais na região em 2020, durante a

pandemia do coronavírus. A comunidade mais uma vez se viu encurralada, pois

essas associações chegaram de forma autoritária querendo impor as suas

condições aos moradores da localidade. De forma ameaçadora, transitavam

armados pela comunidade, por se tratar de pessoas desconhecidas, inibiam a

circulação de mulheres e crianças pela região, animais ficavam presos

constantemente para não serem mortos ou feridos pelos invasores, pois, como

estavam acostumados a pastarem nos arredores das propriedades eram

considerados ameaça aos plantios cultivado nas terras invadidas pelas associações.

Como enfrentamento à empresa Suzano e também às associações instaladas

no território, a comunidade, no ano de 2020, após diálogos com a comissão

quilombola de Sapê do Norte, decidiu demarcar e reocupar as terras pertencentes

aos seus ancestrais e que estavam sob a posse da empresa Suzano, porém, não foi

possível abranger toda a sua delimitação, pois parte dessas áreas ainda estão sob a

posse das associações invasoras.

Após a demarcação dessas áreas a comunidade tem se organizado em

mutirões, na tentativa de reverter, ainda que minimamente, esse processo

degradante ocasionado pela empresa ao longo desses últimos sessenta anos. Esse

movimento, porém, tem ocorrido lentamente, pois a área está ocupada com milhares

de árvores de eucalipto, que precisam ser cortadas, mas os moradores não

disponibilizam de maquinários adequados para essa finalidade. No entanto,

enquanto não é possível a derrubada total desses monocultivos, a comunidade tem

construído barracas para delimitar o território e também tem trabalhado na

recuperação das nascentes que se perderam após o plantio dos monocultivos na

região. A recuperação envolve também a identificação das nascentes da localidade

e o batismo delas com os nomes dos antigos moradores. Os mutirões organizados

promovem o plantio de diversas espécies nativas em torno das nascentes para

resgatar a aridez do solo e dar condições de infiltração e proliferação da água

(Figura 5).
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Figura 5 - Moradores da comunidade Angelim II em mutirão para a recuperação da
nascente Dona Luzia. Foto tirada pela pesquisadora em maio de 2021.
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CAPÍTULO III: ASPECTOS ECONÔMICOS E CULTURAIS DA COMUNIDADE
QUILOMBOLA ANGELIM II

Antes da implantação de monocultivos na região, a comunidade quilombola

Angelim II tinha sua economia voltada, especificamente, para o extrativismo e a

agricultura, com variações de cultivos e práticas agrícolas que não agridem o meio

ambiente. Esse modo peculiar de manejo vai desde o preparo da terra para o cultivo

das plantas, perpassa a colheita dos frutos e chega na produção dos alimentos.

Diferente do que é proposto pelo agronegócio, defendemos e
praticamos um modelo de agricultura baseado na produção de
alimentos, garantindo o cultivo diversificado e sem o uso de
agrotóxicos. É possível produzir alimento saudável, de qualidade, e
com variedade suficiente para garantir a autossustentação das
comunidades e a geração de renda extra, através da comercialização
de excedentes e de produtos processados. (FASE, 2011, p. 18)

Dentre os produtos cultivados na comunidade temos o plantio de mandioca

(Figura 6A) e a produção de seus produtos derivados, como o beiju (Figura 6B), cuja

prática é de origem indígena, conforme aponta Silva.

A agricultura praticada na região pelas comunidades negras rurais
tem grande influência indígena, [...] consiste na realização da coivara,
ou seja, na derrubada de uma porção reduzida de mata, retirada da
madeira que poderia ser aproveitada e posterior queima das sobras
que fertilizam o solo, só então era feita a semeadura. Além da
mandioca, que passava por um processo de beneficiamento, que era
transformada em farinha, beiju, pamonha etc. (SILVA, 2008, p. 250)

Tais práticas eram realizadas pelos negros desde os tempos da escravidão,

quando eram obrigados a trabalharem forçadamente nas lavouras e também nas

farinheiras, nome dado aos engenhos de produção de farinha. Essas práticas foram

agregadas e adaptadas, posteriormente, e se incorporaram como um dos meios de

sobrevivência a existência dos remanescentes de quilombos, a qual permanece

atualmente.
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Figura 6 – A) Plantação de mandioca na comunidade Angelim II (foto tirada em agosto de
2021); B) Produção artesanal de beiju na comunidade, realizada pela pesquisadora (foto
tirada em novembro de 2020).

Com o fim da escravidão e a

necessidade de obtenção de outras fontes

de renda, muitos donos de terras no norte

do ES abandonaram suas fazendas com

toda estrutura existente. Não tendo para

onde ir, os negros tomaram para si essas

fazendas e passaram a conduzi-las e

produzir, além de mandioca e seus

derivados, produtos cultiváveis da

agricultura para sua subsistência, tais

como: abóbora, maxixe, melancia (Figura

8), quiabo, amendoim (Figura 9), batata-

doce, feijão, milho, banana, hortaliças

(Figura 10) entre outros produtos.

Figura 7 - Plantio de melancia na
comunidade Angelim II (foto tirada em abril
de 2021).
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Figura 9 - Plantação de amendoim na
comunidade Angelim II (foto tirada em
março de 2021).

Atualmente, os manejos agrícolas

ainda são realizados tradicionalmente

conforme os costumes construídos e

enraizados na comunidade quilombola.

Porém, não se obtém os resultados

esperados como se obtinha no passado,

conforme é constatado nas falas dos

moradores quando são questionados a

respeito da água e da produção agrícola

antes e depois da implantação dos

monocultivos.

Morador 1: “Pra tudo né? Antes, antes. Só

que hoje, hoje a gente vevi sem água

mesmo, [...] pra irrigação não temos. Sim,

sim tinha tudo, igual eu tô te falando a

gente vivia de tudo né? Lá na roça, e hoje

não consegue, hoje nós não conseguimos.

Tudo. Milho, feijão, abóbora, amendoim

em primeiro lugar, melancia, tudo graças a

Deus na época a gente cultivava, só que

hoje não consegue.”

Figura 8 - Plantações de hortaliças na
comunidade Angelim II (foto tirada em
agosto de 2021).
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Morador 2: “Era. A terra a gente plantava né, lavora branca, plantava milho, era

mandioca, era cana, roças de cana, abacaxi, tudo que plantava a gente colhia... Di

primero a gente tinha as coisa né? Até semear o feijão, semeava e nascia e dava

né.”

Ainda na agricultura, criava-se animais e aves para complementar a

alimentação, visto que a comunidade exercia sua soberania alimentar, podendo

valer-se apenas de alimentos culturalmente cultivados de forma saudável, sem

insumos e agrotóxicos químicos sintéticos em seus plantios e criações.

No extrativismo, esses povos se destacavam na produção do azeite de dendê,

produto indispensável na tradicional moqueca, e que hoje tem a sua prática

dificultada pela empresa de monocultura de eucalipto, Suzano. A empresa tem

eliminado de forma cruel diversas variedades de plantações, que servem também de

alimentos para os animais e para subsistência dos moradores dos quilombos, dentre

elas o dendezeiro, alegando serem árvores exóticas por não serem de origem

brasileira. As sementes dessas árvores foram migradas da África como especiarias,

pelos comerciantes, junto ao contrabando negreiro, destinados a trabalhar

forçadamente para gerar riquezas para os colonizadores que aqui chegaram no

século XV (LEGADOS DA CULINÁRIA AFRODESCENDENTES, 2018).

Na comunidade também há a extração de cipós das matas para confecção de

vassouras, cestos e jacás que eram utilizados para uso próprio e para troca entre os

moradores e comerciantes. Atualmente, a confecção de vassoura utilizada para o

comércio não chega a ser executada até sua fase final, pelo fato de os compradores

preferirem obtê-las nessas condições, para não pagarem um preço justo, e assim

são comercializadas apenas as partes separadas, na quantidade certa para a

montagem da vassoura. Essa prática de arrecadação de renda, portanto, não supre

as necessidades atuais de renda dos moradores do quilombo, mas ainda são as

principais formas de obter uma renda ainda que mínima.

A pesca, prática realizada na maioria das vezes pelas mulheres da

comunidade, utilizava, majoritariamente, vara de anzol, e era conduzida inclusive por

crianças. Quando feita por armadilhas, tais como a muzanza (objeto feito de bambu

e cipó, utilizada de forma armazenada nos córregos para capturar peixes), com a

confecção e a fixação nos córregos, era feito por adultos, mas a responsabilidade de
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vigiar e recolher os peixes capturados era das crianças, que tinham essa prática

como diversão, pois, os córregos da comunidade eram um espaço de lazer,

principalmente para as crianças. Como atividade habitual, essa prática garantia boa

parte da alimentação da comunidade em geral.

A caça como subsistência, antes da implantação das monoculturas de

eucalipto e cana-de-açúcar na região, era uma prática muito utilizada pelos

moradores da comunidade, visto que a grande extensão de mata atlântica existente

na região favorecia a proliferação de inúmeras espécies de animais, que eram

utilizados para diversificar a alimentação dos moradores. A captura desses animais

(paca, tatu, capivara, cutia etc.) era utilizada exclusivamente para subsistência, não

causando nenhum dano para a fauna local. Atualmente, essa prática já não é mais

possível, devido à substituição da mata atlântica por monoculturas de eucalipto e

cana-de-açúcar. Por não fazerem uso, principalmente do eucalipto para alimentação,

gradualmente muitas espécies foram desaparecendo da região, ocasionando a

insuficiência alimentar daquele povo, que antes se valia de diversos alimentos, sem

terem que comprá-los.

Nesse sentido, com os moradores da comunidade Angelim II se apropriando

dos recursos da natureza de forma consciente e sustentável, é que suas práticas

orientaram a redação do decreto n.º 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, que

especifica, em seu artigo 1º, inciso III, que “a segurança alimentar e nutricional é um

direito dos povos e comunidades tradicionais, assim como o acesso regular e

permanente a alimentos de qualidade” (DECRETO Nº 6.040, 2007). Mas, como dito,

mesmo antes do surgimento de uma lei que trouxesse reflexões e apontamentos

acerca desse tema, nosso povo já possuía a consciência de que tinham como

‘práxis’ o uso sustentável e convívio harmonioso dos recursos naturais.

Baseado na lei de incentivos fiscais n.º 11.196/2005, “Lei do Bem”,

implementada pelo governo Lula, que determina que empresas instaladas nos

territórios, mediante a isenção de impostos, devem implementar na comunidade,

projetos que atendam as questões ambientais, econômica e sociais (EMBRAPA,

2019). Unidos a outros grupos sociais, ambos organizados em movimentos, iniciou

se os debates e enfrentamentos junto a empresa detentora de impactos na região

(CALAZANS, 2010). Após esse movimento, a empresa decidiu criar um projeto, de

forma impositiva e sem diálogo com a comunidade, que contemplava um viveiro de

mudas, visando melhoria da renda para os moradores. Para representar a
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comunidade neste projeto foi criado em 2005 uma associação sem fins lucrativos, a

Associação Quilombola de Mudas Nativas e Agricultura Orgânica do Angelim II

(AQUIMUNA). Essa associação representava cerca de 21 famílias na comunidade,

que deveria, com este projeto, realizar o plantio de mudas nativas e de eucalipto

para o programa de fomento da Aracruz Celulose, ou seja, a comunidade produzia

as mudas e as vendia para a empresa. Porém, após cinco anos os pedidos de

mudas foram diminuindo constantemente até encerrar as atividades do viveiro, com

um total de 11 famílias, as quais dependiam desse projeto para se autos

sustentarem.

Ainda sobre os enfrentamentos, em 2009 iniciou-se, junto à comunidade de

Linharinho, o processo de retomada de terras, cujo procedimento resultou em mais

um projeto, o “Programa de Desenvolvimento Rural e Territorial” (PDRT), estipulado

pela empresa Fibria. Para a implementação desse projeto, a empresa recuou 12

hectares de terras para utilização da comunidade e suas plantações. Porém, houve

a exigência de que não se cultivassem plantas de raízes profundas, como árvores,

por exemplo, mas somente hortaliças ou outros itens que pudessem ser retirados

facilmente e que à terra fosse liberada rapidamente, caso necessário.
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CAPÍTULO IV: AS OPORTUNIDADES DE ENSINO QUE A COMUNIDADE
QUILOMBOLA ANGELIM II OFERECE PARA OS JOVENS

O território em disputa da comunidade quilombola é um espaço repleto de

saberes. Os saberes precisam ser continuamente apropriados pelos jovens, que no

futuro, continuarão a lutar pela terra e fortalecer sua identidade, lutar pelos direitos

constitucionais, conquistados, conforme especificado na constituição, mas que nos

tem sido negado.

Ainda que historicamente esses direitos nos têm sido negado, precisamos nos

apoiar em meio a estratégias que nos garantam uma sustentação para que as lutas

ocorrentes no passado, e também as atuais, não tenham sido em vão, mas sim

combustíveis para novas ações que oportunizem ao nosso povo, principalmente aos

nossos jovens, conhecimento e interesses pelas ações que se apresentam na

comunidade.

Dentre os direitos citados, temos o da educação, que deve nos atender

considerando as nossas especificidades, visando o fortalecimento da nossa

comunidade, do nosso povo, quilombola.

A escola quilombola trabalhará entorno das dimensões
humanas. Ela deve fazer com o que os educandos conheçam
os seus valores e respeitem os seres humanos, desenvolvendo
no individuo a percepção de tudo que lhes norteiam, levando
em consideração os ciclos da natureza e, de forma especial, os
ciclos da vida humana. (NASCIMENTO, p.13)

Com o fechamento progressivo das escolas do campo e a inexistência de

uma educação voltada para os remanescentes de quilombo, verificamos o

crescimento significativo da invisibilidade do povo negro na região. Acreditamos que,

quando promovemos uma educação voltada para os remanescentes de quilombo,

promovendo reflexões acerca de sua cultura e de suas práticas de existência,

oportunizamos que esses aspectos e muitos outros mais, não sejam perdidos, mas

sim passados pelas gerações e fortalecidos, assim como os direitos a nós atribuídos

que são raramente falados para que não tenhamos conhecimento e possamos

reivindicar por eles.

A comunidade Angelim II, assim como outras comunidades no território do

Sapê do norte, não dispõe de escolas para atender as nossas crianças e
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adolescentes. Por isso, eles são obrigados a acordar muito cedo e se deslocarem de

micro-ônibus para estudarem na zona urbana, em escolas que não contemplam as

especificidades quilombolas e seu contexto. Essa prática vai de encontro com o que

especifica a Resolução n.º 8, de 20 de novembro de 2012, que define as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica:

I - direito à igualdade, liberdade, diversidade e pluralidade; II -

direito à educação pública, gratuita e de qualidade; III - respeito

e reconhecimento da história e da cultura afro-brasileira como

elementos estruturantes do processo civilizatório nacional; IV -

proteção das manifestações da cultura afro-brasileira; V -

valorização da diversidade étnico-racial; VI - promoção do bem

de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, credo,

idade e quaisquer outras formas de discriminação.

(EDUCAÇÃO, 2012)

Além disso, há os transtornos decorrentes do transporte, como no caso do

micro-ônibus, de não conseguir chegar até a comunidade em dias de chuva, por se

tratar de estradas de chão que formam muita lama. Adicionalmente, há buracos

permanentes nas estradas, ocasionados pelo fluxo de máquinas que realizam o

corte de eucalipto e cana-de-açúcar, e também carretas pesadas utilizadas para o

transporte dos monocultivos, que acontece periodicamente na região. Esses buracos,

quando chove, acumulam água tornando-se enormes poças que dificultam a

passagem de automóveis.

Além dessas dificuldades, nesse período de pandemia da covid 19,

adicionamos os problemas relacionados ao uso da ‘internet’, que tem sido muito

requisitado, para que os alunos façam atividades ‘online’. Porém, a ‘internet’ que

atende a comunidade não chega até as residências com qualidade e muitas vezes

as crianças precisam virar a noite para conseguir acessar a plataforma do sistema

de ensino, gerando aborrecimento não só pelas crianças, mas também pelos pais

que vão dormir tardiamente e precisam acordar cedo para iniciar as atividades do

campo, e ao final, a aprendizagem se desqualifica.

É nesse sentido que, mesmo na informalidade, a comunidade tem buscado

trabalhar, desde a mais tenra idade, os mais variados aspectos que contemplam a
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educação quilombola, buscando conscientizar as nossas crianças e adolescentes

sobre a problemática que vem ocorrendo na comunidade após a implantação do

agronegócio na região.

Para que os jovens compreendam os impactos ambientais e as mudanças

causadas por esses impactos na comunidade, ocasionados pelo avanço do

agronegócio (monoculturas), a luta do povo pelo território, pela existência, é

importante possibilitar e promover momentos de reflexão, levantando questões que

façam com que os jovens possam pensar também os motivos do descaso a nós

atribuídos, visto que as minorias são sempre as mais afetadas por esse sistema.

Trabalhando nessa perspectiva, foi feito um momento de reflexão, junto às

crianças/adolescentes da comunidade, de forma livre e descontraída com uma roda

de conversa, com perguntas semiestruturadas (APÊNDICE B). Neste momento, em

que participaram quatro meninas (foram convidadas/os, crianças e adolescentes,

mas só comparecem meninas de doze a quatorze anos), foram levantadas questões

que, de acordo com relatos dos moradores, tem contribuído significativamente com a

seca dos córregos e nascentes da região, e também consideramos alguns

questionamentos relacionados a saída das crianças da comunidade para estudar na

zona urbana (Figura 11).

Figura 10 - Roda de conversa realizada com crianças/adolescentes da comunidade Angelim
II. Foto tirada no espaço de reforço escolar da comunidade em agosto de 2021.

Em análise a discussão realizada na roda de conversa foi possível observar

que as crianças/adolescentes não possuem muito conhecimento sobre o assunto
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proposto (os impactos da seca e da qualidade da água na comunidade Angelim II: o

papel das monoculturas e do agronegócio nesse cenário). Elas compreendem que

existe o problema, porém, não dispõem de argumentos para justificar as respostas,

tornando-as um tanto vagas.

Porém, quando questionadas, sobre as dificuldades que enfrentam em ter que

sair da comunidade para estudar foram apontados os percalços que ocorrem no

trajeto para a escola, principalmente em dias de chuva, visto que fatores como

buracos, poças d’água, lama, dificultam o acesso do micro-ônibus à comunidade,

impossibilitando que as crianças e os adolescentes cheguem até a escola. Outro

questionamento em relação aos estudos foi sobre a necessidade de usar a ‘internet’,

especialmente devido ao uso intensivo atual, em que a ‘internet’ é o espaço

necessário para dar sequência aos estudos. As crianças questionaram a ineficiência

da ‘internet’ que chega em suas residências assim como o sinal de telefone, fator

que pode estar relacionado aos intensos plantios de monocultivos, que

impossibilitam a chegada do sinal de ‘internet’ e das operadoras de telefone que

atendem a região.

Sobre a escola urbana que frequentam, quando questionados sobre a

existência de diálogos que levem a reflexão dos impactos ocasionados pela

implantação das monoculturas na região, as crianças/adolescentes responderam

que não existe diálogo e reflexões a respeito dessa problemática, e relataram que

também não são discutidas as questões e especificidades relacionadas às

comunidades quilombolas.

Esses questionamentos reforçam a necessidade de existência de uma escola

do campo que atenda a comunidade nas suas especificidades, trabalhando a

educação das crianças/adolescentes, contribuindo e reforçando a resistência dos

quilombos em prol da existência cultural de um povo.

Esse propósito vai ao encontro ao que o educador Paulo Freire (1997) os

coloca quando coloca, em sua pedagogia humanista e libertadora, que não pode

haver distância entre as referências e experiências dos educandos, especialmente

das classes populares, das ações pedagógicas. Ou seja, não considerar os saberes

desses educandos fará com que os conteúdos não façam sentido.

É nesse contexto que se ressalta a importância da Educação do Campo, em

sua possibilidade de promover uma ‘práxis’ libertadora e emancipatória, tornando

possível que os oprimidos, ao sentirem os efeitos da opressão, reconheçam a
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necessidade de lutar, de fortalecerem sua identidade sendo sujeitos de sua própria

transformação, passando de uma pedagogia de opressão para uma pedagogia de

libertação (FREIRE, 1998). Sabemos que isso só é possível com uma ‘práxis’

libertadora e promotora de novas relações sociais e de produção que diferem

radicalmente da escolarização burguesa, muito comum em escolas urbanas.
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CAPÍTULO V: PERCURSO METODOLÓGICO

O presente trabalho se trata de uma pesquisa exploratória do tipo estudo de

campo, tal como menciona Gil,

Tipicamente, o estudo de campo focaliza uma comunidade, que não
é necessariamente geográfica [...] Basicamente, a pesquisa é
desenvolvida por meio da observação direta das atividades do grupo
estudado e de entrevistas com informantes para captar suas
explicações e interpretações do que ocorre no grupo. (GIL, 2002, p.
53)

Segundo Marconi e Lakatos, a coleta de dados exige “rigoroso controle na

aplicação dos instrumentos de pesquisa e é fator fundamental para evitar erros e

defeitos”. Dessa maneira, como instrumentos metodológicos, foram selecionados

para este estudo a observação e a entrevista (individual e coletiva), fundamentais

para a desenvoltura da pesquisa.

A técnica da observação não estruturada [...]”, “consiste em recolher
e registrar os fatos da realidade sem que o pesquisador utilize meios
técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas. (LAKATOS,
2003, p. 192)

Este último procedimento foi selecionado e utilizado com os moradores da

comunidade quilombola Angelim II. Com ele foi possível observar o modo de vida

das moradoras e dos moradores da comunidade, as práticas utilizadas na produção

agrícola e no manejo com à terra, e, por fim, todas as informações relacionadas aos

aspectos culturais, sociais, econômicos e ambientais foram registradas e

complementadas também com as observações realizadas. Ressalta-se que, apesar

de possuir ligação com a comunidade em questão, a pesquisadora deste estudo

visou obter uma boa compreensão da existência comunal com o mínimo possível de

interferência.

Para obter um maior aprofundamento das questões levantadas neste estudo,

também foi utilizada a entrevista com moradores da comunidade. Como cita Marconi

e Lakatos
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[...] a entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma
delas obtenha informações a respeito de determinado assunto,
mediante uma conversação de natureza profissional. É um
procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de dados
ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema
social. (MARCONI & LAKATOS, 2003, p. 195)

As perguntas que compuseram a entrevista (APÊNDICE A) foram pensadas

de acordo com problemática existente na comunidade e selecionada para este

estudo de campo: os impactos ambientais causados pelas monoculturas. Foram

direcionadas a dois moradores da comunidade de ambos os sexos, com idade entre

cinquenta e oitenta anos, por terem presenciado a chegada das empresas

monocultoras na comunidade, e disporem de maior conhecimento principalmente de

como a comunidade se apresentava no passado, tendo a natureza como fonte

principal para produção da existência, e também conhecimento acerca das questões

ambientais das quais este estudo provoca maiores reflexões.

As entrevistas individuais também foram utilizadas para a construção dos

registros e memórias da comunidade Angelim II, dispostas especialmente no

Capítulo I deste trabalho.

Nesse mesmo sentido, e verificando a importância de provocarmos reflexões

com os jovens estudantes da comunidade acerca dos problemas ambientais

apontados neste estudo, e em relação ao fortalecimento de sua identidade com a

comunidade, realizamos uma entrevista coletiva com eles, com perguntas

semiestruturadas (APÊNDICE B), a qual chamamos roda de conversa. Conforme

cita Sampaio & et al.

As rodas de conversas possibilitam encontros dialógicos, criando
possibilidades de produção e ressignificação de sentido – saberes –
sobre as experiências dos partícipes. [...] Os sujeitos que as
compõem se implicam, dialeticamente, como atores históricos e
sociais críticos e reflexivos diante da realidade. [...] O espaço da roda
de conversa intenciona a construção de novas possibilidades que se
abrem ao pensar, num movimento contínuo de perceber – refletir –
agir – modificar, em que os participantes podem se reconhecer como
condutores de sua ação e da sua própria possibilidade de “ser mais”.
(SAMPAIO & ET AL, 2014, p. 1301)

A roda de conversa foi realizada com crianças e adolescentes do sexo

feminino, com faixa etária entre doze e quatorze anos, durando cerca de uma hora.
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O estudo de campo, em que se delimita a pesquisa, foi realizado

cotidianamente na comunidade, buscando identificar junto ao grupo estudado, as

dificuldades abordadas no problema da pesquisa e a partir da observação

relacionada a vivência dos moradores e respostas obtidas com as entrevistas

(APÊNDICE A) e (APÊNDICE B). Nesse sentido, foi feito a sistematização das

informações obtidas nas quais foram transcritas para apreciação do leitor. Conforme

prescrito no termo de consentimento livre e esclarecido (ANEXO A), e no termo de

assentimento (ANEXO B), não será divulgada a identidade das pessoas

entrevistadas, elas serão representadas pelas palavras

morador/representante/liderança, criança/adolescente.

Dessa maneira, os instrumentos metodológicos selecionados corroboraram

para a conclusão dos objetivos desta pesquisa, que se propôs a estudar e

possibilitar reflexões acerca dos possíveis fatores, segundo a perspectiva dos

moradores, que têm ocasionado a seca e a baixa qualidade da água na Comunidade

Angelim II em Conceição da Barra no norte do Espírito Santo, região onde estão

presentes monoculturas de eucalipto e cana-de-açúcar. De forma mais detalhada,

este estudo nos permitiu:

 Fazer um levantamento das alterações ambientais (aspectos visíveis da flora) a

partir da perspectiva dos moradores da comunidade Angelim II antes e depois

da implantação das monoculturas e indústrias na região;

 Identificar, a partir da perspectiva dos moradores, algumas das possíveis causas

que têm oportunizado a escassez de água ao longo dos anos, após a chegada

das monoculturas de eucalipto e cana-de-açúcar, na Comunidade Angelim II, no

norte do Espírito Santo;

 Mostrar as dificuldades atuais encontradas pelas famílias tradicionais da

Comunidade Angelim II, tendo como vizinhos empresas de monoculturas

(eucalipto e cana-de-açúcar).

 Fazer uma reflexão junto às crianças/adolescentes, buscando identificar o

conhecimento que ambas exercem em relação à problemática existente na

comunidade, relacionada a seca dos córregos, nascentes e a qualidade da água

após a implantação de monoculturas na região.
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 Relatar as dificuldades ocorrentes na comunidade, pela falta de uma escola do

campo que atenda as crianças/adolescentes, trabalhando as especificidades dos

povos quilombolas, assim como a problemática ambiental ocorrente na região.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E PERSPECTIVAS

A pesquisa em questão, um estudo de campo, propôs a reflexão acerca dos

fatores que, segundo a perspectiva dos moradores da comunidade Angelim II, tem

proporcionado a seca na região. Conforme as observações e os relatos feitos por

moradores, a partir de entrevistas, nota-se que as dificuldades enfrentadas para a

manutenção e existência da comunidade quilombola de Angelim II, principalmente

em decorrência da seca abrangente na região, vem se intensificando ao longo dos

últimos sessenta anos. Tais ações violentas e criminosas vêm impactando

drasticamente a vida dos moradores e o modo de ser de grupos tradicionais que

resistem há séculos a esse processo de apagamento cultural, em virtude da

inferiorização das raças. Essa é a lógica do agronegócio, que não atende as

especificidades do grupo, além de destruir os meios pelos quais os moradores da

região utilizam para sua existência e sobrevivência.

O avanço do agronegócio na região da comunidade se iniciou de forma

agressiva e desrespeitosa, desconsiderando a existência dos moradores, e assim

continua exercendo o controle territorial da região, invisibilizando a existência

histórica dos moradores da comunidade Angelim II.

Como conclusão e resposta ao nosso problema de pesquisa, destacamos que

a implantação de monoculturas na região vem sendo a grande responsável pela

seca ocasionada na comunidade, e pela má qualidade da água existente no córrego.

Esses impactos se iniciam se com a derrubada da mata, visto que ela é

responsável pela proteção das nascentes, além de favorecer a umidade e fertilidade

do solo. Ainda nesse caminho de destruição, ocasionaram o desaparecimento várias

espécies de animais, sem os alimentos antes proporcionado pelas árvores nativas.

Além disso, parte dos saberes tradicionais também foram devastados com as

plantas medicinais, que antes eram encontradas nas matas. As barragens

construídas em benefício dos monocultivos são outro agravante, por represarem a

água do córrego, impedindo o acesso pelos moradores. Destaca-se também o uso

de fertilizantes e agrotóxicos sintéticos, o qual depende esse modo de produção

homogêneo, aplicado nas plantações e arrastado pela chuva para córregos e

nascentes, contaminando-os, impossibilitando o seu consumo. Todos esses fatores,

portanto, dificultam a vida dos moradores, por negarem condições mínimas de

existência, como a água potável e as atividades da quais ela é necessária.
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A maneira pela qual esse sistema opressor se utilizou para a sua expansão

na região mostra a essência dos seus princípios: usar da ingenuidade e confiança

dos moradores para atingir seus propósitos de cultivo em larga escala, e mais

adiante, o lucro. Para atingir seus objetivos esmaga e inibe propositalmente a

existência das famílias resistentes a esse sistema, almejando a sua eliminação.

Com a falta de conhecimento por parte dos moradores da comunidade, a

situação degradante do meio ambiente, ocasionada pelas empresas monocultoras

tomaram uma proporção avassaladora em que muitos desacreditam da sua

recuperação. Porém, o desejo de jovens oriundos dessa região, faz com que

busquem, a partir da formação e conhecimento, sua auto-organização na luta pela

reestruturação da comunidade e a recuperação de bens materiais e imateriais que

contribuem para a organização cultural do povo quilombola.

Já é possível encontrar na comunidade, jovens com formação e detentores de

conhecimento específicos relacionados aos direitos constituídos por lei que

garantem a existência do povo negro em territórios quilombolas, mesmo diante de

tantas dificuldades em obter formação específica, devido às impossibilidades

impostas pelo sistema opressor capitalista, que nega a formação e a informação a

pessoas que se encontram vulneráveis a opressão, tais como as pessoas pretas,

quilombolas, do campo. Sabemos que essas dificuldades de acesso impostas

podem nos excluir ou eliminar, diante da dificuldade de adaptação a outras formas

de sobrevivência, mas sabemos que não podemos desistir, e temos que lutar, juntos

Na luta pelos direitos, esses jovens com demais moradores e órgão públicos,

tais como Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais

Quilombolas (CONAQ), Ministério Público Federal (MPF), Direitos Humanos,

professores pesquisadores de Instituições de Ensino, que contribuíram com o

processo de resistência da comunidade, entre outros, têm realizado ações que

discutem esses direitos e orientam os envolvidos na obtenção do que é necessário e

de direito, sendo possível uma esperança onde não mais existia.

É possível acreditar, assim, em possíveis educadores/as ativistas na

comunidade, que lutam em defesa dos direitos coletivos e do meio ambiente. Para

isso, mesmo partindo de uma educação informal, tal como o conhecimento dos mais

velhos sendo transmitido aos mais novos, deve-se promover o fortalecimento e a

compreensão da importância da cultura de um povo. Povo que é muitas vezes alvo
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de eliminação por não se enquadrar nessa lógica europeia, que exclui pessoas pela

cor, classe social, cultura e serem julgados como incapazes.

E é nesse sentido que destacamos a prática da reflexão, junto as crianças e

jovens da comunidade Angelim II, para que desde cedo tenham conhecimento dos

problemas que envolvem a comunidade e que se envolvam nas ações coletivas.

Para que busquem conhecimento e compreensão do que acontece em seu entorno.

É importante conhecerem os argumentos que represente o seu povo, tendo em

mente o que faz bem, o que é bom para a natureza, para o meio ambiente, para o

coletivo. Não permitir que verdades cheguem prontas e sejam inseridas nas mentes,

sem que seja feito antes uma reflexão consciente, mas que seja fruto de uma

análise coletiva. As rodas de conversas, assim como feito nessa pesquisa, podem

ser ferramentas úteis nesse propósito, pois, mesmo com uma pretensão reflexiva,

pode partir de uma ação lúdica, livre e descontraída, atraindo a presença dos jovens

e das crianças, deixando-as à vontade para um bate-papo informal, porém

pedagógico e formativo.

Como mencionado no capítulo I deste texto, consideramos de extrema

importância o registro dos acontecimentos para que não se percam com o tempo e

possam ser lembrados e utilizados por futuras gerações. É nesse sentido que este

trabalho se sustenta, com sua escrita em diálogo e com as contribuições

especialmente com os moradores da comunidade Angelim II, tem o propósito de

disponibilizar informações relevantes, que podem ser utilizadas futuramente por

outros pesquisadores que assim desejarem.

Como retorno para a comunidade quilombola Angelim II, um exemplar deste

texto permanecerá com os moradores, para utilizarem assim como desejarem.

Como perspectiva, e sabendo que não devemos parar de lutar, temos o

objetivo de, junto com as lideranças da comunidade, assim que possível (aja vista o

momento pandêmico que vivenciamos), organizar uma palestra na comunidade, com

o propósito de levar informação, conhecimento e promover reflexões juntos aos

moradores, acerca do tema: “O IMPACTO DA SECA E A QUALIDADE DA ÁGUA NA

COMUNIDADE ANGELIM II, O PAPEL DAS MONOCULTURAS E DO

AGRONEGÓCIO NESSE CENÁRIO”.
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APÊNDICES E ANEXOS
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APÊNDICE A
Entrevista realizada com moradores da comunidade Angelim II

Entrevista

Nome:____________________________________________________________

Idade:____________________________________________________________

Escolaridade:______________________________________________________

Sexo:

( ) masculino ( )feminino

1) Há quanto tempo mora na comunidade?

2) Você presenciou o processo de implantação das monoculturas (eucalipto e

cana-de-açúcar) na comunidade?

( ) Sim ( ) Não ( ) Não soube informar

3) Como era antes da implantação das monoculturas de cana-de-açúcar e

eucalipto nessa região?

a) Quais as espécies de vegetação que predominava na região?

b) Qual era a serventia do córrego para a comunidade?

c) Atualmente você utiliza a água do córrego para o consumo?

d) A produção das lavouras agrícolas antes da implantação da monocultura na

região, nos anos 60, eram satisfatórias? O que se cultivava?

4) Você é a favor da implantação dessas monoculturas na região? Por quê?

5) Você está descontente com a situação atual, o que você acha que pode ser

feito para que o problema seja resolvido?

6) O que você tem feito, como morador da comunidade, para ajudar ou resolver o

problema da seca e dos impactos ambientais que vem se intensificando?
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APÊNDICE B
Entrevista realizada com crianças/adolescentes na comunidade Angelim II

PERGUNTAS SEMIESTRUTURADAS

1) Vocês têm ideia do porquê o córrego está secando?

2) Vocês sabem o que pode ser feito para que o córrego volte a ter água?

3) Vocês acham que as plantações de eucalipto e cana-de-açúcar são

responsáveis pela seca e poluição do córrego? Por quê?

4) O que a comunidade quilombola Angelim II representa para você?

5) E se as plantações de eucalipto e cana-de-açúcar avançarem mais, o que será

da comunidade? O que podemos fazer?

6) Vocês falam sobre os impactos ambientais das plantações de eucalipto e cana-

de-açúcar (monocultivos) na escola que vocês estudam atualmente? Falam sobre

algo da comunidade/realidade de vocês?

7) Vocês têm alguma dificuldade de acesso à escola?
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APÊNDICE C
Entrevista

Nome: morador 1 da comunidade Angelim II

Idade: 55 anos

Escolaridade: 4º série

Sexo: ( ) masculino ( x )feminino

1) Há quanto tempo mora na comunidade?

Cinquenta e cinco anos, nasci e criei lá e estou lá até hoje.

2) Você presenciou o processo de implantação das monoculturas (eucalipto e

cana-de-açúcar) na comunidade?

( x ) Sim ( ) Não ( ) Não soube informar

Sim, fiquei até doida sai correndo, porque quando os tratores, esses troços, é

passaram lá pra podê tá é correntiando, derrubando as matas na época que era

mata, que não era pasto, não era nada, eu sozinha quase tava em casa, eu e uma

irmã e fiquemo doida correndo pra podê ta avisando nossos pais né na verdade,

pra podê vê o que qui tava acontecendo que a gente até então não fômu nem

avisado, ai a gente foi e quando chegou cá era o impacto né de eucalipto para

plantação e pra que num sei o que seja na verdade, ai agente foi saber que tava

entrando a empresa na comunidade, no Espirito Santo na verdade, mas na nossa

comunidade.

3) Como era antes da implantação das monoculturas de cana-de-açúcar e

eucalipto nessa região?

Então, na igual eu continuo falando que na época agente nem conhecia nada

disso, quando chegou, chegou pu chegá mesmo, foi avançando e ok, aí nossos

pais estava ni outro terreno né e foi la i, la a gente tinha o quê? A gente comia do

que tinha, era, era tudo, tudo que fazia parte da família, da agricultura familiar nós

tinha na nossa roça. A única coisa que a gente comprava mesmo era sal, na

verdade, óleo disio ou querosene para aluminá a noite porque nós não comprava

mais nada.

a) Quais as espécies de vegetação que predominava na região?

Tudo, tudo, tinha é bolera, é curindiba é essa, como é que é? Que dá comida pros

pássaros? É imbaúba. Que hoje mais normal né que tem essas coisas mais coisa
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né? Mais antigamente não. Era esse, tem outro la, esqueci, saiu da mente. Guatí,

guati que todos bichus gosta, adoram. Ok

b) Qual era a serventia do córrego para a comunidade?

Pra tudo, essa aí eu vou falar que era pra tudo. Era água pra banho, era pra

comer, pra beber, pra, pra tudo, e peixe, no momento agente, a gente vivia mais,

muito, muito mais do peixe, graças a Deus. Hoje não existe.

c) Atualmente você utiliza a água do córrego para o consumo?

Pra nada mais, pra nada, poluída né, toda poluída, a gente não consegue fazer

quase mais nada. É um pequeno poço que a gente tá usando, e mais nada.

d) A produção das lavouras agrícolas antes da implantação da monocultura na

região, nos anos 60, eram satisfatórias? O que se cultivava?

Pra tudo né, antes, antes, só que hoje, hoje a gente vevi sem água mesmo igual

eu tô falando né, que a gente quase não tem né, água mesmo só pro uso próprio

mal, mal, mal. Tem dia que fica até sem tomar banho, na verdade, pra irrigação

não temos, a gente vevi por viver mermo.

Sim, sim tinha tudo, igual eu tô te falando a gente vivia de tudo né, lá na roça, e

hoje não consegue, hoje nós não conseguimos.

Tudo. Milho, feijão, abóbora, amendoim em primeiro lugar, melancia, tudo graças a

Deus na época a gente cultivava, só que hoje não consegue.

4) Você é a favor da implantação dessas monoculturas na região? Por quê?

Rum! Não né. Porque acabou com tudo. Acabou com tudo. Até então meus filhos,

tem coisas que eles não, nem conhece. Se intendeu? Eu com cinquenta e cinco

anos, eu crio meus filhos, eu vou falar de alguma coisa, eis fala assim, mãe o quê

que é isso? Porque tem coisas que eu conheci muito, e eles não conheci, não

conheci. Não conheci plantação disso, não conheci plantação daquilo. Se que

compra, comê as vezes uma coisa né? Tem coisa que você tem qui compra pra

comê, e antes não. Os meus pais me criaram desse jeito, comia tudo da roça,

tudo, até gordura, óleo ninguém comprava. É até então no começo dá entrevista

eu falei você que a gente comprava sal e era querosene ou óleo disio pra gente

usar, porque não tinha energia, não tinha nada na época. Há cinquenta e cinco

anos atrás e a gente num vivia com isso não. Era tudo natural.

5) Você está descontente com a situação atual, o que você acha que pode ser

feito para que o problema seja resolvido?
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Eu estou sim. Estou. Eu tô pedindo a Deus que alguma coisa acontece pra podê

resolve esse problema, que eu com cinquenta e cinco anos, eu não sei o que qui a

gente vai mais fazê pra podê resolver esse problema, sim, mas eu acho que as

empresa tinha que nos olhar. Porque a gente, eu na verdade, eu moro no meio de

duas empresas que é a Disa é e eucalipto, eu vivo num pedacinho lá assim né?

Mas eu queria que eles nos visse pelo menos, nos olhasse pra ver o que qui tinha

pra fazer alguma coisa pra melhorar, porque até então num espero qui vai

melhorar não, né? A gente vai trabalhar em cima disso pra ver o que qui vai

acontecer.

6) O que você tem feito, como morador da comunidade, para ajudar ou

resolver o problema da seca e dos impactos ambientais que vem se

intensificando?

Sim, eu na verdade, eu não a comunidade já fez muita denúncia, só que na

verdade não ta resolvendo quase nada, mas denúncia e sabe que todos os anos

nosso córrego ou que seja nossa comunidade fica sem água, fica sem, até então

uma pipa de água que a gente pede lá na cidade não chega até a gente, tá não

chega, não chega até a gente. A gente passa por necessidade, tem dia que a

gente fica sem mandar um filho pro colégio devido de água, de seca que não tem,

quando a gente pede o prefeito, ele fala assim qui, será que eu quero, nós

queremos que bota uma pipa na cabeça deles e vem pra comunidade, que eles

num pode fazer isso, eu falei e eu vou morrer de cede ou de fome ou que seja ou

suja, eu já falei isso mesmo. Aí é o que qui a gente tem é esperar mesmo, num sei

eu não sei, mas que isso já aconteceu na minha comunidade, eu como moradora

de cinquenta e cinco anos, já aconteceu dele falar isso pra mim, o vice e o

prefeito.
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APÊNDICE D
Entrevista

Nome: morador 2 da comunidade

Idade: 78

Escolaridade: 4ª série

Sexo: (x) masculino ( )feminino

1) Há quanto tempo mora na comunidade?

Nascido e criado na comunidade

2) Você presenciou o processo de implantação das monoculturas (eucalipto e

cana-de-açúcar) na comunidade?

(x) Sim ( ) Não ( ) Não soube informar

Isso aí, a gente viu, eu vi quebrá a terra, quebrá a mata né? Cansei de subir em

árvore de pau. É divera! Cada uma árvore de pau assim! Pedia ao sargento,

tenente. Não, não pode não, pode não. Trator metê assim a lâmina, impurá e

queimá, requeimá até ficar só a cinza né? mais não dava, não dava. Isso aí fazia

pena, dava vontade da gente chorá.

3) Como era antes da implantação das monoculturas de cana-de-açúcar e

eucalipto nessa região?

Era bom né? que era tudo em paz, tudo fresco, tudo, cada um tinha suas áreas de

terra né? conservava, uns tinha seus pastos, seus animais, vivia tudo tranquilo

né? Depois que pegou compra começou istragá, começou sigurá todo mundo né?

Num caça, num sai, num pesca, num corta uma vara sem pedi. Aí foi segurando,

foi impatando todo mundo. Muitos foi vendendo também e saindo fora cum medo

di vigia.

a) Quais as espécies de vegetação que predominava na região?

Era curindiba, barriga d’água, Parajú, guarabú, curubichá, siringueru sú, tudo era

madeira. Naquele tempo dizia que era madeira de lei né? Pra tirar pra fora, pra

fora, tinha essas madeira, aí dali tinha a semente que, uns joga a semente nasce

longe do pé. Tem isso também né? num é todos que nasce embaixo do pé não...

E tinha essas madeira boa, que era madeira de lei que tirava.

b) Qual era a serventia do córrego para a comunidade?

A serventia que era a água que a gente usava no banho, era pra beber né?

Cozinhava, num tinha nada de doença, num tinha micróbio, num tinha nada,
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pescava, pegava os peixinho pra ferver, num tinha jeito não e pegava mesmo.

Hoje o lugar que a gente jogava a linha tá torrado.

c) Atualmente você utiliza a água do córrego para o consumo?

Não hoje não, hoje é fazê poço né? pra nada que a gente fica com medo de usá

né? Água véia vermeia né? Vem di tudo quanto é canto, tudo quanto é nascente

que desce, desce só pra ir pro Angelim, num tem condição.

d) A produção das lavouras agrícolas antes da implantação da monocultura na

região, nos anos 60, eram satisfatórias? O que se cultivava?

Era. A terra a gente plantava né? Lavora branca, plantava milho, era mandioca,

era cana, roças de cana, abacaxi, tudo que plantava a gente colhia... Di primero a

gente tinha as coisa né? Até semear o feijão, semeava e nascia e dava né?

4) Você é a favor da implantação dessas monoculturas na região? Por quê?

É o jeito deixar né? Como eu tô dizendo, porque, num pode sê muito a favor

porque ressecou tudo, acabou com tudo né? E só vem destruindo, mas numa

parte é o jeito a gente fica quieto né? É o jeito a gente fica quito e deixa né minha

filha? Porque a gente num dá jeito mais, é o que a gente ta vendo, ninguém vê

mais um plantio de nada, ninguém vê um plantio bom aqui né? Nós num vê mais

um plantio de roça grande de milho, de abóbora, num vê.

5) Você está descontente com a situação atual, o que você acha que pode ser

feito para que o problema seja resolvido?

É a gente imagina né? Num fica muito alegre não, porque a gente dá mais voto é

o negócio de uma lavoura branca pra gente usar né? pra todo mundo ter né? E

esse negócio de eucalipto e cana... O que podia fazê se fosse negócio, de

morasse muito morador na roça, fazê reunião pra ver se evitava esses plantio

perto. Mas mora poco né? unzinho ou dois num pode resolver nada né minha

filha? É a gente num fica contente né? com esses plantio não, porque tem um

faxinho daqui cinco seis anos, isso aí num compensa a gente não, é deles né? A

gente compensa umas coisas que fosse pra gente mesmo, igual morador, cada

um ter suas partes, seus animais, seu gadim, seus porco. Isso aí que era uma boa

né? É todo mundo alegre né? Mais num tem como né? as terras boas eles

tomaram, as que tem vizinho é proibido né? É luta pra você adquiri um pedacinho
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dessa terra aí, ficou tudo de mal jeito pra gente, num é como a gente vivia folgado

di primero, você vivia tranquilo, duicia, mais tomava um chá, um remédio ficava

bom, hoje não, hoje inda bem num adoeceu já amanhece morto coitado, até as

doença ta perigoso né, até as doença ta perigoso, deita bom amanhece morto.

6) O que você tem feito, como morador da comunidade, para ajudar ou resolver o

problema da seca e dos impactos ambientais que vem se intensificando?

Não tem feito nada né? A gente ficou. Olha, não pode resolver nada de seca, de

resolver com eis, eis num faz assim um, num vem com um projeto de fazer um

poço bom pra gente, pra botar uma irrigação boa né? É o jeito agente ficar parado,

esperar quando chover, pra ver se corre uma água no terreiro, porque senão, não

tem jeito não.
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ANEXO A

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Você está sendo convidado (a) para participar como voluntário, do projeto de

pesquisa “Os Impactos da Seca e da Qualidade da Água na Comunidade Angelim

II: O Papel das Monoculturas e do Agronegócio Nesse Cenário”, de

responsabilidade das pesquisadoras discente Delcina Sousa dos Santos e Profª.

Drª. Vivian Estevam Cornélio.

Leia cuidadosamente o que segue e me pergunte sobre qualquer dúvida que você

tiver. Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso aceite fazer

parte do estudo, assine ao final deste documento, que consta em duas vias. Uma

via pertence a você e a outra ao pesquisador responsável. Em caso de recusa você

não sofrerá nenhuma penalidade.

Declaro ter sido esclarecido sobre os seguintes pontos, determinados segundo a

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde:

1. O trabalho tem por objetivo Estudar e permitir reflexões acerca dos possíveis

fatores, segundo a perspectiva dos moradores, que tem possibilitado a ocorrência

da seca na Comunidade Angelim II, região onde estão presentes monoculturas de

eucalipto e cana-de-açúcar.

2. A minha participação nesta pesquisa consistirá em, com o uso de entrevistas

semiestruturadas para um levantamento de dados, responder aos questionamentos

apontados pela pesquisadora, que permitirá reflexões acerca dos fatores que tem

possibilitado a ocorrência da seca na região e as dificuldades encontradas acerca

deste problema. A entrevista será feita pela pesquisadora discente Delcina Sousa

dos Santos, que usará celular para registro de áudio, podendo durar em média 30

minutos.

3. Poderão ocorrer riscos decorrentes da pesquisa que pode ser o de me sentir

desconfortável com a entrevista. Caso isso ocorra, estou ciente que posso me

recusar a responder as perguntas que me causem constrangimento de qualquer

natureza. Também serão avaliados comigo a adoção de outras medidas protetivas

em relação ao meu bem-estar.
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4. Caso eu tenha interesse em desistir da participação na pesquisa, isso poderá ser

feito em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma.

5. Ao participar desse trabalho contribuirei com argumentos que poderão explicitar

a situação existente, tal qual mencionada no título do projeto.

6. A minha participação neste projeto deverá ter a duração de aproximadamente 30

minutos ocorridos em um único encontro.

7. Não terei nenhuma despesa ao participar da pesquisa e poderei deixar de

participar ou retirar meu consentimento a qualquer momento, sem precisar

justificar, e não sofrerei qualquer prejuízo.

8. Fui informado e estou ciente de que não há nenhum valor econômico, a receber

ou a pagar, por minha participação, no entanto, caso eu tenha qualquer despesa

decorrente da participação na pesquisa, serei ressarcido.

9. Caso ocorra algum dano comprovadamente decorrente de minha participação no

estudo, poderei ser compensado conforme determina a Resolução 466/12 do

Conselho Nacional de Saúde.

10. Meu nome será mantido em sigilo, assegurando assim a minha privacidade, e

se eu desejar terei livre acesso a todas as informações e esclarecimentos

adicionais sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que eu queira saber

antes, durante e depois da minha participação.

11. Fui informado que os dados coletados serão utilizados, única e exclusivamente,

para fins desta pesquisa, e que os resultados poderão ser publicados.

12. Qualquer dúvida, pedimos a gentileza de entrar em contato com a Prof.ª. Drª.

Vivian Estevam Cornelio, pesquisadora responsável pela pesquisa, e-mail:

vivianvec@gmail.com, ou com a pesquisadora discente Delcina Sousa dos Santos,

telefone: (27)997909626, e-mail: delcia.santos@hotmail.com.

Eu, ________________________________________________________, data de

nascimento ________________, RG __________________________ declaro ter

sido informado e concordo em participar, como voluntário, do projeto de pesquisa

acima descrito.

______________________________,_____de___________________ de 20____.
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__________________________________________________________

Assinatura do participante

___________________________________________________________

Assinatura da pesquisadora discente

___________________________________________________________

Assinatura da pesquisadora docente
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ANEXO B

TERMO DE ASSENTIMENTO

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, do projeto de

pesquisa “Os Impactos da Seca e da Qualidade da Água na Comunidade Angelim

II: O Papel das Monoculturas e do Agronegócio Nesse Cenário”, de

responsabilidade das pesquisadoras Delcina Sousa dos Santos e Profa. Dra.

Vivian Estevam Cornelio. Seus pais/responsável permitiram que você participe.

Leia cuidadosamente o que segue e me pergunte sobre qualquer dúvida que você

tiver. Após ser esclarecido (a) sobre as informações a seguir, no caso aceite fazer

parte do estudo, assine ao final deste documento, que consta em duas vias. Uma

via pertence a você e a outra ao pesquisador responsável. Em caso de recusa

você não sofrerá nenhuma penalidade.

Declaro ter sido esclarecido sobre os seguintes pontos, determinados segundo a

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde:

1. O trabalho tem por objetivo estudar e permitir reflexões acerca dos possíveis

fatores, segundo a perspectivas dos moradores, que tem possibilitado a ocorrência

da seca na comunidade Angelim II, região onde estão presentes monoculturas de

eucalipto e cana-de-açúcar.

2. A minha participação nesta pesquisa consistirá em coordenar um momento de

reflexão junto aos jovens da comunidade Angelim II, organizados em uma roda de

conversa (entrevista com perguntas semiestruturadas), no qual será abordado

questões sobre os impactos causados pela implantação das monoculturas de

eucalipto e cana-de-açúcar na região. Podendo durar de 30 a 60 minutos, sendo

registrado a sua gravação por áudio e também por fotografias, mas as identidades

não serão reveladas em nenhum documento.

3. Poderão ocorrer riscos decorrentes da pesquisa que pode ser o de me sentir

desconfortável com a entrevista. Caso isso ocorra, estou ciente que posso me

recusar a responder as perguntas que me causem constrangimento de qualquer
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natureza. Também serão avaliados comigo a adoção de outras medidas protetivas

em relação ao meu bem-estar.

4. Caso eu tenha interesse em desistir da participação na pesquisa, isso poderá

ser feito em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma.

5. Ao participar desse trabalho contribuirei com argumentos que poderão explicitar

a situação existente, tal qual mencionada no título do projeto.

6. A minha participação neste projeto deverá ter a duração de 30 a 60 minutos

ocorridos em um único encontro.

7. Não terei nenhuma despesa ao participar da pesquisa e poderei deixar de

participar ou retirar meu consentimento a qualquer momento, sem precisar

justificar, e não sofrerei qualquer prejuízo.

8. Fui informado e estou ciente de que não há nenhum valor econômico, a receber

ou a pagar, por minha participação, no entanto, caso eu tenha qualquer despesa

decorrente da participação na pesquisa, serei ressarcido.

9. Caso ocorra algum dano comprovadamente decorrente de minha participação

no estudo, poderei ser compensado conforme determina a Resolução 466/12 do

Conselho Nacional de Saúde.

10. Meu nome será mantido em sigilo, assegurando assim a minha privacidade, e

se eu desejar terei livre acesso a todas as informações e esclarecimentos

adicionais sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que eu queira

saber antes, durante e depois da minha participação.

11. Fui informado que os dados coletados serão utilizados, única e

exclusivamente, para fins desta pesquisa, e que os resultados poderão ser

publicados.

12. Qualquer dúvida, pedimos a gentileza de entrar em contato com a

pesquisadora discente Delcina Sousa dos Santos, e-mail:

delcia.santos@hotmail.com ou com a docente orientadora Profa. Dra. Vivian

Estevam Cornelio, e-mail: vivian.cornelio@ufes.br.

Eu,_______________________________________________________________,

data de nascimento ________________, RG nº _____________________ declaro

ter sido informado e concordo em participar, como voluntário, do projeto de

pesquisa acima descrito.
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_____________________________, _____ de ___________________ de 2021.

______________________________________________

Assinatura do participante

_______________________________________________

Assinatura da pesquisadora discente

____________________________________________________

Assinatura da pesquisadora docente
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